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RELATÓRIO

EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA (RELATOR):

Cuida-se de apelação interposta contra sentença que julgou procedente a presente impugnação à gratuidade de justiça, revogando o benefício outrora deferido à parte autora.
Em suas razões, a parte autora, arguindo tese diametralmente oposta à da sentença recorrida, alega não possuir condições de arcar com custas e despesas decorrentes do processo sem prejuízo do seu próprio sustento. Requereu, ao final, a integral reforma do comando sentencial.
Oportunizadas as contrarrazões, subiram os autos a este Tribunal.

É o relatório.

VOTO

Admito o(s) recurso(s) interposto(s) porque presentes os necessários pressupostos intrínsecos e extrínsecos.
O cerne do recurso de apelação limita-se, exclusivamente, à reforma da sentença, para que seja restabelecida a gratuidade de justiça outrora deferida à parte autora.

O benefício da assistência judiciária gratuita foi instituído pela Lei nº 1.060/50, nos seguintes termos:

Art. 1º. Os poderes públicos federal e estadual, independente da colaboração que possam receber dos municípios e da Ordem dos Advogados do Brasil, - OAB, concederão assistência judiciária aos necessitados nos termos da presente Lei. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986).

 Dispõe o art. 4º e seu § 1º da mesma Lei:

Art. 4º. A parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986)

§ 1º. Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa condição nos termos desta lei, sob pena de pagamento até o décuplo das custas judiciais. (Redação dada pela Lei nº 7.510, de 1986).

O entendimento firmado sobre o tema no âmbito deste Tribunal e no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que, para o deferimento da assistência judiciária gratuita, é bastante que a parte interessada afirme, de próprio punho ou por intermédio de advogado legalmente constituído, que não tem condições de arcar com as despesas processuais sem prejuízo do sustento próprio ou da família. De tal afirmação resultaria presunção juris tantum de miserabilidade jurídica a qual, para ser afastada, necessita de prova inequívoca em sentido contrário, inexistente nos autos.
Perfilhando esse mesmo entendimento, assim tem decidido o TRF/1ª Região em face da matéria em tela, conforme  precedentes abaixo transcritos, verbis:
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. IMPUGNAÇÃO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA COMPROVADA. RENDA LÍQUIDA INSUFICIENTE PARA CUSTEAR O PROCESSO. PARTE IMPUGNANTE NÃO COMPROVOU A SUFICIÊNCIA FINANCEIRA. ART. 7º DA LEI N. 1.060/1950. SENTENÇA REFORMADA. 
1. Trata-se de apelação interposta pelo impugnado em face da sentença que acolheu o pedido contido na impugnação, revogando os benefícios da assistência judiciária gratuita, concedidos nos autos principais, e concedendo à parte autora/impugnada o prazo de 10 (dez) dias para recolher as custas relativas ao processo, sob pena de extinção do feito principal. 
2. A decisão foi proferida na regência do CPC de 1973, sob o qual também foi manifestado o recurso, e conforme o princípio do isolamento dos atos processuais e o da irretroatividade da lei, as decisões já proferidas não são alcançadas pela lei nova, de sorte que não se lhes aplicam as regras do CPC atual, inclusive as concernentes à fixação dos honorários advocatícios, que se regem pela lei anterior.
3. De acordo com o art. 5º, LXXIV, da Constituição Federal de 1988, compete ao Estado a prestação de assistência jurídica integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de recursos. 
4. O art. 4º da Lei n. 1.060/1950, vigente à época em que deferido o pedido de justiça gratuita, por sua vez, estabelecia que "a parte gozará dos benefícios da assistência judiciária, mediante simples afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de sua família". 
5. A simples afirmação da parte interessada de que não tem condições de arcar com o pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, contudo, não é absoluta e admite prova em sentido contrário, na forma do § 1º daquele artigo, tratando-se, portanto, de presunção iuris tantum. 
6. Por outro lado, é "ônus do impugnante comprovar a suficiência econômico-financeira do beneficiário da justiça gratuita" (AgRg no AREsp 587.792/PR, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 02.06.2015), conforme, aliás, facultava o art. 7º da Lei n. 1.060/1950, que tinha seguinte redação: "Art. 7º A parte contrária poderá, em qualquer fase da lide, requerer a revogação dos benefícios de assistência, desde que prove a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos essenciais à sua concessão". 
7. No caso em apreço, a União juntou aos autos (fl. 4 da rolagem única) a ficha financeira do recorrente relativa ao ano de 2009. O documento demonstra que o autor da ação principal possuía renda mensal líquida de R$ 2.241,88, em maio de 2009, enquadrando-se, portanto, na condição de hipossuficiente. 
8. Vale ressaltar que a regra do art. 4º da Lei n. 1.060/1950 milita em favor do beneficiário da gratuidade e a União se limitou a trazer argumentos de forma abstrata, não demonstrando, concretamente, a capacidade econômico-financeira do(a) autor(a) da ação principal para custear o processo sem causar prejuízo ao seu sustento e de sua família. 
9. Sentença reformada para julgar improcedentes os pedidos deduzidos na inicial. 10. Apelação provida. A Turma, por unanimidade, deu provimento à apelação.

(AC 0002914-78.2009.4.01.3000, JUIZ FEDERAL EMMANUEL MASCENA DE MEDEIROS, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:27/09/2018) – Negritei.
PROCESSUAL CIVIL. IMPUGNAÇÃO AO BENEFÍCIO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. ARTS. 98/102 DO CPC/2015. CONDIÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO MANTIDA. 

1. Nos termos do disposto no art. 4º da Lei n. 1.060, de 1950, com a redação dada pela Lei n. 7.510, de 1986, hoje revogado pelo CPC/2015 (arts. 98/102), basta que, em princípio, a parte se declare sem condições de pagar as despesas do processo para que requeira o benefício de justiça gratuita, firmando-se presunção em favor de tal alegação. 

2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, o benefício da assistência judiciária gratuita não tem por pressuposto o estado de hipossuficiência da parte, mas a sua impossibilidade de custear o processo sem prejuízo próprio ou de sua família, sendo que a declaração correspondente pode ser firmada pela parte ou por procurador constituído com poderes específicos para declará-la em juízo, assegurando a possibilidade de responsabilização em caso de falsidade. 

3. Negado provimento a apelação. A turma por unanimidade - negou provimento a apelação da União.

(AC 0008627-85.2015.4.01.3400, DESEMBARGADORA FEDERAL GILDA SIGMARINGA SEIXAS, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:08/08/2018) – Negritei.
Ademais, a jurisprudência do STJ está consolidada no sentido de que a decisão sobre a concessão da assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos daqueles expressamente previstos na legislação de regência (quantidade de salários mínimos/valor base para isenção de imposto de renda), importa em violação aos dispositivos da Lei  nº 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a situação econômica da parte interessada.

Nesse sentido, confira-se os precedentes abaixo transcritos, verbis:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. IMPUGNAÇÃO AO PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CRITÉRIO OBJETIVO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A decisão sobre a concessão de assistência judiciária amparada em critério objetivo (remuneração inferior a cinco salários mínimos), sem considerar a situação financeira do requerente, configura violação dos arts. 4º e 5º da Lei 1.060/50.

2. Agravo não provido.

(AgInt no REsp 1703327/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 12/03/2018) - Negritei.

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. LEI N. 1.060/1950. ADOÇÃO DE CRITÉRIO NÃO PREVISTO EM LEI. CRITÉRIO OBJETIVO DE RENDA INFERIOR A 10 SALÁRIOS MÍNIMOS. INADMISSIBILIDADE. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO CASO CONCRETO. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.

1. O Superior Tribunal de Justiça fixou a orientação jurisprudencial de que "a decisão sobre a concessão da assistência judiciária gratuita amparada em critérios distintos daqueles expressamente previstos na legislação de regência, tal como ocorreu no caso (renda do autor), importa a violação aos dispositivos da Lei n. 1.060/1950, que determinam a avaliação concreta sobre a situação econômica da parte interessada com o objetivo de verificar a sua real possibilidade de arcar com as despesas do processo, sem prejuízo do sustento próprio ou de sua família" (AgInt no AgInt no AREsp 868.772/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 26/9/2016).

2. Concluiu a Corte de origem que o recorrente percebe remuneração superior ao parâmetro objetivo utilizado por aquele órgão colegiado para aferir-se o deferimento dos benefícios da justiça gratuita.

Todavia, este Tribunal pacificou o entendimento de que, para desconstituir a presunção estabelecida pela lei, há necessidade de perquirir, concretamente, a situação financeira atual do requerente, o que não foi observado no caso.

3. Recurso especial provido.

(REsp 1706497/PE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe 16/02/2018) – Negritei.

No caso dos autos, a parte autora declarou que não pode arcar com as despesas judiciais, sem prejuízo do próprio sustento ou da família, razão pela qual faz jus ao pedido de gratuidade de justiça.

Por outro lado, importante salientar, nesse ponto, que o fato de ter a parte autora contratado advogado particular não afasta a condição de miserabilidade da parte requerente (REsp 1504432/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 21/09/2016).
Importa ressaltar, ainda, que apesar de o benefício da assistência judiciária poder ser deferido em qualquer tempo e fase do processo, seus efeitos devem ser ex nunc, ou seja, não podem retroagir para alcançar atos processuais anteriormente convalidados, especialmente se tiver o propósito de impedir a execução de honorários de advogado arbitrados (STJ, REsp 839.168/PA, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJ de 30/10/2006).

Ante o exposto, dou provimento à apelação para rejeitar a presente impugnação à gratuidade de justiça, mantendo o benefício de gratuidade de justiça à parte autora.
É o voto.

DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA          
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